
MunicÍpio de Capanema - PR

Procuadoria{,eral

PARECER JURÍDICO IY" 125/2022

REQUERENTE: Depârtamento de ContrataÇões públicas

tí.npe ADUIUISTRATIVA: Licitaçôes e ContÍatos Administraüvos
óncÃo INTERtssADo: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Âmbiente
ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitaçáo. pregão Eletrônico.
Aquisição de veículo ut itilário.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALÍDADE
PRtrGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NtrCESSÁRIOS. DtrSCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICACÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL,

1. CON§ULTA:

O Depârtamento de ContrataÇões Públicas encaminhâ para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contrâtaÇão, conforne condições e
especiÍicaçÕes contidas no processo.

CoÍrstam no processo administrativo fisico:
I) Portaria n" 8.O22/2O2L;
II) Solicitação dâ contÍatação;
tll) Termo de referência e anexos;
IV) OrÇamento deÍinitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

E o relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete â estâ procuradoria, nos termos
do parágrafo único do art. 38, da ki n" 8.666193, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico dos documentos apresentâdos, não cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da
Administraçáo Pública ao traÇa1 os pÍü-âmetros do objcto enten<li<lo como nece

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análisr: dos aspectos tócnicos <1o o
da contrataÇão pretendida pela Administraçáo não constitui tarefa afeta a este órgâo
jurídico.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.
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2.1. Da licitaeão: do cabimento da modalldade Preeâo
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundâmentos estáo assentados

em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitaçâo
como um bem/seruiço comum, nos termos da Lei n" 10.520/2OO2; e (2) a necessidade
de se contrâtâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro <los
parâmetros objetivamente fixados no processo de licitaçâo.

Nesse rumo, o Pregáo é modalidade de licitâÇáo instituída pela Lei n.
lO.52O /2OO2, restrita à contrâtâçáo de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos prôprios visando a âcelerâr o processo de escolha de futuros
contrâtados da AdministraÇáo em hipóteses deterninadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, âs norrnas da ki n" 8,6661 1993.

A prôpria lei acima mencionada, em seu ârt. 1', Parágrâfo único, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviÇos comuns":

"Cortsideram-se bens e seruiços comuns, para os fins e efeitos deste antigo,
aqueles anjos padrões de desempenln e qualidade possc"m ser objetiuamente
defiúdos pelo editctl, por meio de especift.coÇões usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo ,bens e serviÇos
comuns', citem-se as considerações do insigne professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obrâ "Manual de Direito Administrativo" (2S" Ed., Editora Atlâs, p.
304), para quem a amplitude do termo "trens e serviços comuns,,permite a adoçáo do
pregão para prâticamente todos os bens e serviços:

" Para especificar qtais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisão legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n. S.5S5, de B.B.2O0O (publ. Ent
9.B.2OOO). No anexo, onde hd a enumeraçõ.o, pode constatar-se que proticamente
Íodos os bens e seruiços foram considerados comunsl poucos, na uerdade,
estarao Íora da relaçã.o, o que significa E1e o pregAo serd adotado em grand.e
escala".

Também o Tribunai de Contas da Uniáo, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tâis
como nos acórdâos 3L3 /2OO4, 2.471l2OO8, ambos do Plenário:

"11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregã.o enquadra-
se ruo conceito de bem ou seruiço comum, deueró, considerar dois fatores:
os podrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificações estabelecidas so,o usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderá. ser licitado na modalidade pregao.
12. A uertficaçao do níuel de especifícidade do objeto constitui um ôtimo
recurso cL ser utilizado pelo administrqdor público na identificação de um
bem de notureza comum. fsso nao signijica que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregã.o, ao contrário, objetos complexos
tenlbém podern ser enquodrados conLo conuns(...)".
íAcórdão n'313/2OO4 - Pleráriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nado tem a uer com a complexidade do bem adquiido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
olterações específicas para o fornecimento em questã.o',,
íAcórdão n" 2.471l2OO8 - Plenáriol
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Logo, em virtude do obieto pretendido pela Administração (Terrno de referênciâ),
bem como da veriÍicaçáo de existência de um mercado vasto, diversificado e câpaz de
identiÍicar amplamente as especiÍicâÇÕes usuais deste objeto, infere-se a regularidâde
da adoção do pregão como modalidade desta licitaçáo.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitâçÕes realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração de

Terrno de Referência, o qual deve dispor sobre as condições gerais para a realizaçáo
da licitação e para â execução do contrato.

No mais, limitando-se a examinar a presençâ dos elementos essenciais do
documento, veriÍica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios clâros para que os licitantes elâborem as
suas propostas e estabelece regras especíÍicas para a execuÇão contratual.

2,3. Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçáo aplicável ao

presente caso, quâI seja, a Lei n" LO.52O /2OO2, o Decreto Federal n" 7.892/201.3, o
Decreto Municipal n' 4.118/2007, a ki Complementar Federal n' !23/2OO6, bern
como, de forma subsidiária, a Lei n" 8.666 /1993.

Considerando a minuta acostâda no processo fisico, vislumbra-se a indicação
de que a presente contratação seriâ rcgida pelo sistema de registro de preços (item
1.4 do edital), porem, analisândo-se o tenno de refer€ncia, vislumbra-se que náo há
adoçáo do SRP. Portanto, a minuta do edital precisa ser alterada neste ponto.

No mais, verifica-se que forâm preenchidos os requisitos essenciais do art.40,
da I-,ei n" 8.666/93, ressaitando-se a razoabilidade dos documentos exigidos.

Ademais. oportuno registrar a necessidade de a administracão se atentar Dara
o disposto nos itens 22 e 23 do edital. especiÍicâmente no que tânge às condiÇoes de
recebimento do obieto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo
para possibilitar o pagamento, observando-se as rreculiarldades prevlstas no
termo de referência.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecçào
do Termo de Recebimento Provisório e/ou Defilitivo podem ensejar a
responsabilizaçáo administrativa dos agentes e selvidores públicos que se omiürem.

2.4. Da minuta da ata e do contrato
Extrâi-se que as minutas dâ atâ e do contrato anexas ao editâl preveem as

cláusulâs essenciais dispostas no art. 55, da ki n" 8.666 / 1993, conforme o modelo
confeccionado pela PGM.

2.5. Recomendações
Urge esclarecer, por frm, porque notória a relevância, que

as informaçÕes e documentaÇão apresentâdas sáo de inteirâ
agentes públicos e privados envolvidos.

a vcracitladc dr:
responsabilidade d

Neste ponto, convém chamar atençáo pnra a possibilidacle de aplicaç:áo de
sanÇoes cle natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversaçâo
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da verba pública e/ou em tazã.o d.e descumprimento das obrigações legais,
contratuais e editalícias, possibilitando a conÍiguraÇáo de âto de improbidade
atlministrativa, nos tennos da t-ei n" 8.429 I 1992, bem como em dcsrespeito à ki de
Responsabilidade Iriscal.

3. coNcl,usÃo
Diante clo exposto, csla Procuradoda se manifesta favoravelmcntc à publicaçào

c1a minuta de edital cm âpreÇo, bcm como de seus anexos, com âs alteraçÕes
indicadas pela PGM neste parecer.

Ademais. important.e salientar a necessida<lc dc pubLicaÇáo do edital e dos sctrs
ancxos, bem como da fase intcrrra da licitacáo na ínteera no port.al eletrônico do
Municipio de Capanema. em atendimento à l,ei Federal 12.527l2011.

Município de Capanema, Estado do Pârâná - Cidade da Rodovia Ecolôgica -

Estrada Parquê Caminho do Colono, aos 21 diâs do mês de outubro de 2022.
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